
PGR não limita
acesso a registos
de telefonemas

DADOSUma decisão doTribunal

Europeu não motiva Joana Mar
quesVidal a agir
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PGRnão farárecomendações
sobre usode registos telefónicos
Decisão Tribunal daUnião Europeia declarou ilegal a entrega de dados telefónicos às autoridades por parte das opera
doras Polícias podem usar como provamas arriscam anulação de processos enquanto lei nacional não for alterada

Aprocuradora geral daRepública
admitiu aoDN não saber ainda se

polícias eMinistério Público MP
podeminvestigar telefonemas fei
tosháumano ou se estãoproibidos
de usar a informação dada pelas
operadoras comomeio de prova
Embora nada a impeça de fazer
umarecomendação sobre o assun
to JoanaMarquesVidaldiz quenão
o fará porque ainda é cedo e esta
mos a refletir Por agora adecisão
deutilizar registos telefónicos como
prova caberá a cadaumdosmagis
trados quepoderão inclusive soli
citar aoTribunal de JustiçadaUnião
Europeia TJUE que se pronuncie
sobre casos concretos ODNques
tionou oMinistério daJustiçasobre
se iria tomarumadecisão em rela

ção a este tema mas até ao final do
dianão obtevequalquer resposta

Desde2008queasoperadorasde
telecomunicações portuguesas
cumprindo umadiretiva europeia
guardamos registos telefónicos de
todos os cidadãos nacionais du
ranteumano parao caso das auto
ridades necessitaremdestes no de

correr de umainvestigação Porém
emabril deste ano oTribunalEuro

peu daUnião Europeia TJUE de
clarouesta entregailegal

Os dados permitem averiguar
ondemora comquemfalaouonde
se encontraqualquer cidadão Em
causa dizemosjuizes da instância
cujas decisões prevalecem sobre as
legislações dosváriosEstadosmem
bros estarãodireitos fundamentais
como o daprivacidade e do sigilo
Perante estadecisão oMP aPJejui
zes encontram se num impasse ju
rídico semsaber como agirno terre
no Aleinacional foi feita combase

numadiretiva europeia que agoraé
posta em causapor este acórdão
explicou ontemJoanaMarquesVi
dal na sededaPJ Atitular dainves
tigação criminal falavaàmargemde
umencontro quejuntouprocura
dores do MP e elementos da PJ
ProvaDigital emProcesso Penal
velhoslimites e novasnecessidades

com o objetivo de encontrar aso
luçãoparaestaquestão Não temos
nenhumaresoluçãonemvouemitir
nenhuma recomendação nesse
sentido estamos aindano início da
reflexão explicou

Certo é que vários processos já
transitados emjulgado semmais
nenhumahipótese de recurso po
demviraseranulados combaseno

argumento de prova proibida e

comisso levaraumarevisão de sen

tença Maisaindaquando estadeci
são doTJUE tem efeitos retroativos
paratodos os processos desde 2008
até aomomento

Ou seja em 2009 numa das
mais de 500 sessões dejulgamento
do processo CasaPia FerreiraDi
niz refutava a informação obtida
pela PJ através daTMNque revela
va contactos telefónicos entre ele e

Jorge Ritto Os telefonemas repor
tavam se a2001 quando ambos
haviam declarado só se terem co

nhecido em2003 no início do pro
cesso Esta prova obtidapelapolí
cia que veio a revelar se funda

mental para a condenação dos
arguidos envolvidos podeviraser
consideradainválida epôrem cau
sa a condenação devido àdecisão
do tribunal europeu

DavidSilvaRamalho advogado
presente naconferência disse ao
DN que a conservação de dados
dos cidadãos enquadra senos fun
damentos deduzidos pelo TJUE
para adeclaração de invalidade da
diretiva e como tal impõe que os
tribunais se abstenhamde aplicar
asnormas correspondentes ou em
caso de dúvida devam suscitar a
mesmaquestão junto das instân
cias europeias

CASA PIA

Chamadas entre

arguidos reveladas
Ao longo dosvários anos de
julgamento do processomais
mediático daJustiçaportu
guesa vários dados de tráfe
go de telemóveis dos argui
dos foram revelados pelas
operadoras Umdos casos
chegou inclusive a ser refuta
do emplena audiênciadejul
gamento Omédico Ferreira
Diniz que acaboupor ser
condenado asete anos de

prisão efetiva sublinhava em
2009 que nuncacontactara
como arguido JorgeRitto
afirmando que dados no pro
cesso que indicamcontactos
entre telemóveis de ambos

só poderiam estar errados
Numadas sessões de2009
FerreiraDinis referiu se a

uma ata da juízapresidente
AnaPeres que indica três
chamadas em2001 entre um

número de telemóvel que lhe
pertenciaeo do embaixador
JorgeRitto

ARGUMENTOS

afavor
Milhões de cidadãos terão a

suavidaprivadamais protegi
da jáquedeterminados dados
relativosàsualocalizaçãoou
contactos telefónicos feitos
serão proibidos de ser usados
se tiveremmais de umano

Ficamaisprotegido o respeito
pelavida privadae aproteção
de dadospessoais os direitos
fundamentais invocadospelo
Tribunalde Justiça daUE

contra
Magistradoseórgãosdepolícia
criminal estão num limbo jurí
dico enquanto anovadiretiva
nãoesclareceraquestão Cada
juizde instrução criminal em
cadaprocesso terádeavaliar a si
tuação Podem ainda ser postos
emcausainúmeros processos
compedidos de revisão de sen

tença combasenoargumento
deprovaproibida do artigo449°
doCódigo deProcesso Penal

FILIPAAMBRÓSIO DE SOUSA
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